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Fonseca, de Inspecção Tributária (DSIT), Dr. João Paulo Pereira
Morais Canedo, e de Investigação da Fraude e de Acções Especiais
(DSIFAE), Dr. Carlos Alberto da Silva Tavares, as seguintes com-
petências, no âmbito dos respectivos serviços:

a) Superintender na utilização racional das instalações afectas
ao respectivo serviço, bem como na sua manutenção e
conservação;

b) Velar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho;

c) Autorizar, nos termos da lei, os benefícios do Estatuto do
Trabalhador-Estudante;

d) Autorizar o abono de horas extraordinárias efectuadas pelo
pessoal auxiliar, dentro dos limites previstos no n.o 1 do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

e) Autorizar o abono ao pessoal de limpeza, dentro dos limites
fixados pela Direcção-Geral do Orçamento e do horário
estabelecido;

f) Autorizar as deslocações, incluídas as a efectuar por via aérea,
no caso das Regiões Autónomas, bem como o processamento
dos correspondentes abonos ou despesas de funcionários,
agentes e pessoal contratado que se realizarem por motivo
de serviço, incluindo as realizadas por motivo de prova de
selecção, cursos e concursos, depois de obtido previamente
o cabimento da Direcção de Serviços de Gestão de Recursos
Financeiros;

g) Autorizar excepcionalmente os funcionários a utilizarem auto-
móvel próprio ou de aluguer nas deslocações em serviço;

h) Autorizar o reembolso das despesas com transportes públicos
e portagens suportadas pelos funcionários nas suas desloca-
ções em serviço, quando previamente autorizadas;

i) Autorizar a deslocação, a pedido dos funcionários, no âmbito
dos serviços que lhe estão afectos, devendo dar-se conhe-
cimento da decisão à Direcção de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos;

1.2 — No director de serviços de Inspecção Tributária e nos direc-
tores de finanças dos serviços periféricos regionais a quem estão come-
tidas as atribuições de inspecção tributária do sujeito passivo:

a) Prorrogar o prazo do procedimento de inspecção por outros
motivos de natureza excepcional, além das situações tribu-
tárias de especial complexidade e do apuramento de ocultação
dolosa de factos ou rendimentos, nos termos da alínea d)
do n.o 3 do artigo 36.o do Regime Complementar do Pro-
cedimento da Inspecção Tributária;

b) Autorizar a inspecção tributária requerida pelo sujeito pas-
sivo, nos termos do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 6/99,
de 8 de Janeiro, e fixar a respectiva taxa;

c) Prorrogar o prazo de inspecção tributária, nos termos do n.o 2
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 6/99, de 8 de Janeiro.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 22 de Julho de 2005,
ficando por este meio ratificados todos os despachos entretanto pro-
feridos pelos directores de serviço da DSIT e DSPCIT, no âmbito
desta subdelegação de competências.

3 — No que se refere ao director de serviços da DSIFAE, este
despacho produz efeitos a partir de 25 de Novembro de 2005, ficando
por este meio igualmente ratificados todos os despachos entretanto
proferidos no âmbito desta subdelegação de competências.

28 de Dezembro de 2005. — O Subdirector-Geral, João Ribeiro
Elias Durão.

Instituto de Seguros de Portugal

Regulamento n.o 4/2006. — Norma n.o 1/2006-R. — Conside-
rando que o capital seguro pelas apólices do ramo «Incêndio e ele-
mentos da natureza», tal como o de outras apólices, como as de
«Multiriscos habitação», se encontra, frequentemente, indexado a um
índice a publicar pelo Instituto de Seguros de Portugal;

Tendo presente que o índice relativo a edifícios é, em determinadas
circunstâncias, de aplicação obrigatória aos contratos de seguro contra
o risco de incêndio, nomeadamente nas fracções autónomas e partes
comuns dos edifícios em regime de propriedade horizontal;

Atendendo a que os índices publicados pelo Instituto de Seguros
de Portugal têm como objectivo fornecer aos consumidores de seguros
um valor de referência que contribua para evitar, de forma expedita,
a desactualização dos contratos contra o risco de incêndio;

Considerando, por último, que compete sempre aos tomadores de
seguros, mesmo dos obrigatórios, certificarem-se dos valores a segurar,
tendo em conta, entre outras, as eventuais variações regionais face
aos índices de âmbito nacional e as alterações dos bens seguros:

O Instituto de Seguros de Portugal, ao abrigo do disposto no artigo
4.o do seu Estatuto, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 289/2001, de 13 de
Novembro, emite a seguinte norma regulamentar:

Os índices a considerar nas apólices com início ou vencimento no
2.o trimestre de 2006 são os seguintes:

Índice de edifícios (IE) — 302,48;
Índice de recheio de habitação (IRH) — 240,46;
Índice de recheio de habitação e edifícios (IRHE) — 277,67.

(Base 100: 1.o trimestre de 1987.)

13 de Janeiro de 2006. — O Conselho Directivo: Rui Leão Martinho,
presidente — António Osório, vice-presidente.

Regulamento n.o 5/2006. — Norma n.o 02/2006-R — procedi-
mento de envio de informação relativa a taxas e contribuições. — Con-
siderando a necessidade de simplificar e homogeneizar os procedi-
mentos de envio de informação relativa às taxas e contribuições por
parte das empresas de seguros e das entidades gestoras de fundos
de pensões de modo a possibilitar um efectivo controlo sobre as recei-
tas percebidas e a garantir a correcta identificação das entidades
responsáveis;

Considerando as vantagens da utilização das infra-estruturas de
troca de informação já implementadas entre o Instituto de Seguros
de Portugal e as empresas de seguros e as entidades gestoras de
fundos de pensões, nomeadamente o portal ISPnet:

O Instituto de Seguros de Portugal, ao abrigo do disposto no n.o 3
do artigo 4.o do seu Estatuto, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 289/2001,
de 13 de Novembro, emite a seguinte norma regulamentar:

1 — Os n.os 8, 9, 10 e 11 da norma regulamentar n.o 10/2001, de
22 de Novembro, passam a ter a seguinte redacção:

«8 — As empresas de seguros devem preencher e submeter ao Ins-
tituto de Seguros de Portugal, através do portal ISPnet, o formulário
disponibilizado no referido portal para esse efeito, devendo o mesmo,
após a submissão electrónica, ser impresso e enviado ao Instituto
de Seguros de Portugal nos 10 dias seguintes ao pagamento previsto
no n.o 6, depois de devidamente certificado pela Caixa Geral de
Depósitos.

9 — As empresas de seguros devem preencher e submeter o for-
mulário previsto no número anterior, através do portal ISPnet, mesmo
quando não tenham registado produção.

10 — As entidades gestoras de fundos de pensões devem preencher
e submeter ao Instituto de Seguros de Portugal, através do portal
ISPnet, o formulário disponibilizado no referido portal para esse
efeito, devendo o mesmo, após a submissão electrónica, ser impresso
e enviado ao Instituto de Seguros de Portugal nos 10 dias seguintes
ao pagamento previsto no n.o 6, depois de devidamente certificado
pela Caixa Geral de Depósitos.

11 — As entidades gestoras de fundos de pensões devem preencher
e submeter o formulário previsto no número anterior, através do portal
ISPnet, mesmo quando não tenham registado contribuições.»

2 — Os n.os 7 e 8 da norma regulamentar n.o 11/2001, de 22 de
Novembro, passam a ter a seguinte redacção:

«7 — As empresas de seguros devem preencher e submeter ao Ins-
tituto de Seguros de Portugal, através do portal ISPnet, o formulário
disponibilizado no referido portal relativo à taxa a favor do FGA,
devendo o mesmo, após a submissão electrónica, ser impresso e
enviado ao Instituto de Seguros de Portugal nos 10 dias seguintes
ao pagamento previsto no n.o 6, depois de devidamente certificado
pela Caixa Geral de Depósitos.

8 — As empresas de seguros devem preencher e submeter o for-
mulário previsto no número anterior, mesmo quando não tenham
registado produção.»

3 — O n.o 4 da norma regulamentar n.o 12/2001, de 22 de Novembro,
passa a ter a seguinte redacção:

«4 — Para efeitos do disposto no artigo 1.o e em cumprimento
do previsto no artigo 5.o, ambos da Portaria n.o 403/86, de 26 de
Julho, as empresas de seguros devem preencher e submeter men-
salmente ao Instituto de Seguros de Portugal, através do portal ISPnet,
o formulário disponibilizado no referido portal relativo ao número
de Cartas Verdes atribuídas no mês anterior, devendo o mesmo, após
a submissão electrónica, ser impresso e enviado ao Instituto de Seguros
de Portugal até ao dia 20 de cada mês, depois de devidamente cer-
tificado pela Caixa Geral de Depósitos.»




